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PARECER  Nº 1013/2009 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO 
PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0434/08. 
Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do Nobre Vereador Eliseu Gabriel, que visa 
alterar a denominação do Parque Municipal Prefeito Mário Covas, situado na Avenida 
Paulista, nº 1.853, renomeando-o como Parque Municipal René Thiollier. 
Esta Comissão, a fim de se manifestar sobre o projeto de lei, solicitou o envio ao 
Executivo de um ofício contendo pedido de informações sobre o logradouro, o qual, 
conforme manifestação de fls. 18, afirmou que a alegada homonímia em verdade não 
existe, considerando que a Rua Mário Covas, oficializada pelo Decreto nº 24.928, de 
12 de novembro de 1987, não homenageia o ex-Prefeito Mário Covas, mas sim seu 
pai, além de que a obra do Rodoanel é estadual, portanto, não pertencente à classe de 
bens municipais. 
Por fim, esclareceu que o próprio foi recentemente incorporado ao patrimônio 
municipal através de desapropriação, não possuindo anteriormente nenhuma 
denominação porquanto área particular, razão esta impeditiva para uma modificação 
fundamentada na Lei nº 14.454, de 27 de junho de 2007, cujo teor veda a 
denominação de próprios, vias e logradouros com nome diverso daquele que, embora 
não tenha sido objeto de oficialização, já se incorporou tradicionalmente na cultura da 
cidade.  
O projeto pode prosperar, consoante a manifestação do autor da proposição exarada 
após requerimento do Presidente desta Comissão, como será demonstrado. 
A área objeto da propositura foi da propriedade do Sr. René Thiollier e, evidentemente, 
não ostentava nome oficial dada sua natureza privada. Entretanto, considerando os 
diversos acontecimentos ocorridos no local que serviram de suporte para mudanças 
políticas, sociais e culturais determinantes para a formação da sociedade paulistana, a 
exemplo da Semana de Arte Moderna de 1922, a área ostenta uma inegável vinculação 
com o homenageado outrora seu respectivo proprietário. 
Fixada a identidade do local com seu proprietário, denota-se a existência de uma 
denominação anterior, embora não oficializada, fato que autoriza a aplicação do art. 
4º, da Lei nº 14.454, de 2007, nesses termos redigido: 
Art. 4º É vedada a denominação de vias e logradouros públicos com nome diverso 
daquele que, embora não tenha sido objeto de ato de autoridade competente, já se 
consagrou tradicionalmente e se incorporou na cultura da cidade. 
§ 1º Entende-se entre as denominações consagradas tradicionalmente aquelas 
relacionadas a datas e fatos históricos, bem como à localização ou referência 
geográfica. (grifamos) 
Mesmo que assim não fosse, o caso em tela se enquadra em um dos casos 
excepcionais permissivos de alteração de denominação, dada sua ambiguidade, nos 
termos do art. 5º, inciso II, transcrito: 
Art. 5º É vedada a alteração de denominação de vias e logradouros públicos, salvo nos 
seguintes casos: 
[...] 
II - não sendo homônimas, apresentem similaridade ortográfica, fonética ou fator de 
outra natureza que gere ambigüidade de identificação; (grifamos) 
Com efeito, já existe logradouro no Município de São Paulo com a denominação de Rua 
Mário Covas, conforme Decreto nº 24.928/87, alterado pelo Decreto nº 25.296/88, 
não sendo relevante para a desconfiguração da similaridade que causa dificuldade de 
identificação o fato de tratar-se de homenageados diversos. 



Cumpre observar que a ambigüidade de identificação da denominação atual foi 
atestada pelo autor do projeto às fls. 27/29. 
Além disso, obedece a proposta ao art. 6º da Lei nº 14.454/07, que estabelece 
critérios a serem observados quando da seleção do logradouro cuja denominação deva 
ser substituída, eis que causa menor inconveniente à cidade a alteração de nome de 
um parque recentemente denominado e que justamente por ostentar a característica 
de parque não é alvo de numeração para identificação de lotes e endereçamento. 
Impõe-se, todavia, a manifestação das comissões competentes quanto à conveniência 
e oportunidade da pretensão. 
A aprovação da proposta depende do voto favorável da maioria absoluta dos membros 
da Câmara nos termo do art. 40, § 3º, XVI, da Lei Orgânica. 
Ante o exposto, dada a impossibilidade de ser atribuída denominação diversa daquela 
já incorporada em definitivo na cultura da cidade, embora não objeto de ato de 
autoridade, além da ambiguidade gerada pela denominação atual, somos 
PELA LEGALIDADE. 
Sugere-se, todavia, a apresentação de um substitutivo para adequar o projeto aos 
ditames da Lei Complementar nº 95, de 26 de fevereiro de 1998, considerando que a 
justificativa não integra a parte normativa da proposição. 
 
SUBSTITUTIVO Nº                    DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI Nº 0434/08. 
Altera a denominação do atual PARQUE MUNICIPAL PREFEITO MÁRIO COVAS, para 
PARQUE MUNICIPAL RENÉ THIOLLIER, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo D E C R E T A: 
Art. 1º Fica alterada a denominação do atual PARQUE MUNICIPAL PREFEITO MÁRIO 
COVAS, situado na Avenida Paulista, nº 1.853, Subprefeitura de Pinheiros, para 
PARQUE MUNICIPAL RENÉ THIOLLIER. 
Art. 2º As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário.  
Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, 30/9/09 
Ítalo Cardoso – PT – Presidente 
Abou Anni – PV – Relator 
Agnaldo Timóteo – PR  
Celso Jatene – PTB  
Gabriel Chalita – PSB 
Gilberto Natalini – PSDB (abstenção) 
João Antonio – PT 
José Olímpio – PP  
Kamia – DEM 
 


